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Rosalice de Carvalho da Rocha propôs a Ação Inominada em face do Município de Volta Redonda, nos termos da petição inicial de fls. 02/15, que veio acompanhada dos documentos de fls. 16/23. Citada, a parte ré apresentou sua contestação às fls. 30/40, instruída com os documentos às fls. 41. RELATADOS, DECIDO. Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente feito comporta julgamento antecipado da lide, com fulcro no artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, tendo em vista a desistência, pelas partes, da produção de novas provas. A respeito da possibilidade do julgamento antecipado da lide, que ´(...) essa possibilidade veio com a salutar função de desobstruir a Justiça, ensejar a possibilidade de decisões mais céleres e propiciar, a par da resposta muito mais eficiente, a significativa redução de tempo, com acentuada repercussão econômica (...)´ (artigo de autoria da ilustre e respeitável Maria Berenice Dias, Mestre em Direito Processual Civil e Desembargadora do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul). Frise-se que o julgamento antecipado da lide não se constitui necessariamente em cerceamento de defesa da parte, pois sendo o magistrado o destinatário das provas, cabe a ele averiguar se as provas carreadas são suficientes para motivar seu convencimento. Importante, ainda, ressaltar que, durante o curso do presente feito, foram observadas as normas procedimentais aplicáveis à espécie, encontrando-se presentes as condições para o regular exercício do direito de ação, bem como os pressupostos processuais ditados por lei. Feitas tais considerações, urge analisar a delicada situação trazida à baila. Através da presente ação pretende, a autora, alcançar a inclusão de seu cônjuge como beneficiário do sistema previdenciário e assistencial dos servidores do município réu. asseverou que, não obstante ter formulado, junto ao réu, requerimento administrativo neste sentido, tal intento lhe foi negado o que, no seu entender, restou abusivo e arbitrário. Realmente, analisando a documentação carreada aos autos, esta magistrada chegou à inarredável conclusão de que o réu agiu de forma indevida, ao negar o direito pleiteado pela autora. Ao tratar de situação idêntica à ora analisada, o ilustre e respeitado Desembargador MARCO ANTÔNIO IBRAHIM, quando do julgamento da Apelação Cível n. 0019475-50.2011.8.19.0066, que tramitou perante a Vigésima Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, asseverou, com a maestria que lhe é peculiar, que ´(....) o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Volta Redonda (Lei Municipal n. 1.931/84) determina, em seu artigo 216, parágrafo 2º, que o Município assegurará assistência médica, dentária, hospitalar e ambulatorial ao funcionário e seus dependentes, além de outros serviços (...). Nesse sentido, o artigo 220 da supracitada lei incluiu, entre os dependentes, o cônjuge (marido ou mulher), o companheiro ou a companheira. (...) Por sua vez, a Lei Municipal n. 1.975/85, ao dispor sobre o regime jurídico dos servidores estatutários do Município de Volta Redonda, criou o Fundo de Assistência e Previdência Social - FAPS, destinado à prestação de benefícios previdenciários e de serviços de assistência médica e ambulatorial aos servidores e seus dependentes. Para regulamentação de tal direito, foi aprovado o Decreto n. 3.583/91 que, ao fixar a abrangência do termo 'dependentes', em seu artigo 8º, incluiu, além dos filhos e enteados, observadas as condições ali estabelecidas, a esposa ou companheira do servidor, desde que devidamente inscrita, excluindo a possibilidade de inclusão do cônjuge varão como dependente. Assim, ao tratar de forma diferenciada o esposo ou companheiro de servidora, referido dispositivo legal violou o princípio da isonomia consagrado no artigo 5º, caput, da Constituição da República, bem como pelo inciso I, que garante a igualdade de direitos e obrigações entre homens e mulheres, uma vez que dá tratamento diferenciado a situações idênticas em virtude do sexo do cônjuge do servidor municipal. Nessa esteira, o Colendo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro reconheceu a inconstitucionalidade do referido dispositivo legal (...). A jurisprudência fluminense, na esteira da decisão do Órgão Especial, consagrou entendimento no sentido da impossibilidade de tratamento diferenciado entre os cônjuges/companheiro do sexo masculino e feminino, bem como pela inviabilidade da exigência de prova de dependência econômica em relação tão-somente ao marido ou companheiro (...)´. Neste mesmo sentido, eis os seguintes julgados: ´APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA. FAPS. INCLUSÃO DO COMPANHEIRO DE SERVIDORA PÚBLICA. ARTIGO 8º, DECRETO 3.583/91. INCONSTITUCIONALIDADE. Inscrição do marido no Sistema de Previdência Social na qualidade de dependente. Lei Municipal que afronta a Constituição Federal. Artigo 5º, caput e inciso I, da CRFB. Princípio da Isonomia. O Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, ao analisar Argüição de Inconstitucionalidade ajuizada em razão do artigo 8º, do Decreto 3.583/91, entendeu pela inconstitucionalidade daquela norma. Argüição de Inconstitucionalidade n. 2003.017.00012. NEGA-SE SEGUIMENTO AO RECURSO´ (TJRJ, Apelação Cível n. 0042429-56.2012.8.19.0066, Nona Câmara Cível, Rel. Des. Carlos Azeredo de Araújo). ´APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. Lei Municipal que defere a funcionários do sexo masculino a inscrição de suas esposas em Fundo de Assistência e Previdência Social do funcionalismo público municipal. Servidora que teve indeferido pleito de inclusão de seu marido. Ofensa ao princípio constitucional da isonomia. Precedente do E. Órgão Especial do TJ/RJ. Sentença que se mantém. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO´ (TJRJ, Apelação Cível n. 0026197-08.2008.8.19.0066, Décima Terceira Câmara Cível, Rel. Des. Fernando Fernandy Fernandes). Portanto, diante de tais fatos devidamente comprovados através dos documentos que instruíram a inicial, negar à autora de ver seu marido como dependente do Sistema Previdenciário e Assistencial - FAPS/CAPS, é o mesmo que negar aplicabilidade ao princípio da isonomia consagrado na Constituição Federal. Aludido princípio constitucional veda, expressamente, qualquer ato discriminatório entre homens e mulheres, de sorte que, caso uma lei (como é o caso da ora questionada) permite que a esposa do servidor seja contemplada como seu dependente, razão não há para excluir, o mesmo direito, ao marido da servidora. Neste diapasão, há de se acolher a pretensão autoral, sendo esta a expressão da mais límpida e cristalina justiça. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, determinando que a parte ré proceda à inclusão do marido da autora, JOSÉ LAURINDO DA ROCHA, como seu dependente no Sistema Previdenciário e Assistencial dos Servidores Públicos do Município de Volta Redonda. Condeno a parte ré ao pagamento das custas e despesas processuais, bem como de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Com ou sem recursos voluntários, oportunamente remetam-se os autos à E. Instância Superior, para o reexame necessário previsto em lei. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 07.11.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
